
15) Exige a efetividade do artigo 47.o da Carta que, numa situação processual como a que está em causa, o tribunal do 
contencioso-administrativo que julga o recurso de uma decisão administrativa da autoridade tributária do Estado-
-Membro possa fiscalizar a legalidade da obtenção dos meios de prova recolhidos com fins penais e sem conhecimento 
do interessado, no âmbito de um procedimento de caráter penal, designadamente quando o sujeito passivo contra o 
qual tenha sido instaurado ao mesmo tempo um processo penal não tenha conhecimento dessa documentação nem 
tenha podido impugnar a legalidade da mesma perante um tribunal?

16) Tomando também em consideração a sexta questão, deve o Regulamento (UE) n.o 904/2010 do Conselho, de 
7 de outubro de 2010, relativo à cooperação administrativa e à luta contra a fraude no domínio do imposto sobre o 
valor acrescentado (2), designadamente à luz do seu sétimo considerando, nos termos do qual, para que possam cobrar 
o imposto devido, os Estados-Membros deverão cooperar a fim de ajudar a garantir que o montante do IVA é fixado de 
forma correta e em consequência, deverão não só controlar a aplicação do imposto devido no seu próprio território, 
mas também prestar assistência a outros Estados-Membros a fim de assegurar a correta aplicação do imposto que diga 
respeito a atividades efetuadas no seu próprio território mas que seja devido noutro Estado-Membro, ser interpretado 
no sentido de que, numa situação de facto como a que caracteriza o presente processo, a autoridade tributária do 
Estado-Membro que descobre a dívida tributária deve dirigir o pedido à autoridade tributária do Estado-Membro no 
qual o sujeito passivo que foi objeto de inspeção fiscal já cumpriu a sua obrigação de pagamento do imposto?

17) Em caso de resposta afirmativa à décima sexta questão, se as decisões adotadas pela autoridade tributária do Estado-
-Membro forem impugnadas e se verificar a sua ilegalidade processual pelo fundamento referido, com base na falta de 
obtenção de informação e de pedido, o que deve decidir o tribunal que julga o recurso das decisões administrativas 
adotadas pela autoridade tributária do Estado-Membro, atendendo também ao exposto na décima quarta questão?
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Questões prejudiciais

1) O Direito da União, em especial o disposto no artigo 78.o, al. a), da Directiva 2006/112/CE (1), opõe-se a que, a TOS 
[Taxa de ocupação do subsolo] paga pela distribuidora de gás seja repercutida no consumidor final, em singelo e de 
forma autónoma, relativamente ao preço que este paga pelo gás consumido, isto é, sem ser incluída nesse preço?

Se se concluir por uma resposta negativa a esta primeira questão suscita-se ainda a seguinte questão:

2) O Direito da União, em especial o disposto nos artigos 73.o a 79.o da Directiva 2006/112/CE, opõe-se a que, a TOS 
paga pela distribuidora de gás quando repercutida no consumidor final, em singelo e de forma autónoma, relativamente 
ao preço que este paga pelo gás consumido, não seja considerada valor tributável?

(1) Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado JO L 347, p. 1
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